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EXCHANGE OF NOTES CONSTI- ÉCHANGE DE NOTES CONSTI 
TUTING AN AGREEMENT 1 TUANT UN ACCORD 1 DE CO- 
BETWEEN BRAZIL AND PRODUCTION CINÉMATOGRA- 
CHILE ON FILM CO-PRODUC- PHIQUE ENTRE LE BRÉSIL 
TION ET LE CHILI

I

[PORTUGUESE TEXT — TEXTE PORTUGAIS]

N° i
Santiago, em 1° de Janeiro de 1966 

Senhor Ministre,

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que o Govêrno brasi- 
leiro, no desejo de incrementar o prestfgio e o desenvolvimento da cinemato- 
grafia do Brasil e do Chile, esta disposto a concluir com o Govêrno chileno um 
Acôrdo de Co-produçâo Cinematogrâfica do teor seguinte :

I) Os filmes realizados em co-produçâo serâo considerados como filmes nacionais 
pelas Autoridades de ambos os paises e beneficiar-se-âo, de pleno direito, das vanta- 
gens résultantes das disposiçôes em vigor ou que poderào vir a ser criadas durante 
a vigência dêste Acôrdo. A exploraçâo comercial destas peliculas sera autorizada 
sem restriçào alguma nos dois paises. As vantagens reservadas por cada pais a suas 
peliculas nacionais e, em consequência, as peliculas co-produzidas, serâo ùnicamente 
aplicadas ao co-produtor do pais que as concéda.

II) Para que as peliculas possam ser reconhecidas como co-produçôes, para 
os efeitos do présente Acôrdo, deverâo basear-se em roteiros de valor internacional 
e de qualidade capaz de prestigiar a cinematografia chilena e brasileira. As autori- 
dades compétentes de ambos de os paises corresponde determinar o valor e a quali 
dade anteriormente mencionados, assim como tambèm as caracteristicas ou valores 
morais dos ditos roteiros.

III) Para usufruirem dos beneficios que a co-produçâo outorgue, as peliculas 
devem ser realizadas por produtores que possuam uma boa organizaçâo técnica 
e financeira e uma experiência profissional reconhecida pelas Autoridades de Auto 
ridades de quo dependam.

IV) Sera concedida por ambas as partes tôda sorte de facilidades para a circu- 
laçâo e permanência de pessoal artistico e técnico que colabore nessas peliculas, 
assim como para a importaçào ou exportaçâo em cada pais do material necessârio 
para a filmagem e exploraçâo das peliculas em co-produçâo.

1 Came into force on 18 March 1966 with 1 Entré en vigueur le 18 mars 1966 avec
retroactive effect from I January 1966, in effet rétroactif à compter du 1 er janvier 1966,
accordance with the provisions of the said notes. conformément aux dispositions desdites notes.
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V) Tôda pelicula de co-produçâo deve compreender dois négatives ou um 
négative e contratipo. Cada produtor é proprietârio de um négative ou de um contra- 
tipo. Caso exista um se négative, cada produtor tem livre acesso a este négative. 
Para as peHculas em cor, as Autoridades chilenas e brasileiras, em caso de impossi- 
bilidade técnica em seu prôprio pafs, autorizarào a obtençâo no outro pais das 
copias necessârias para a exploraçâo da pelfcula. O pagamento deve ser efetuado 
com prévia aprovaçâo das Autoridades compétentes.

VI) As contribuiçôes técnicas e artisticas dos coprodutores de cada pais, 
durante a vigência do prescente Acôrdo, serâo aproximadamente equilibradas. 
Este equilfbrio sera observado em particular em cada um dos seguintes grupos de 
contribuiçSes :
a) de pessoal artfstico e especialmente de protagonistas ;
b) de pessoal técnico e em especial de diretores e realizadores.

VII) As pelfculas devom ser produzidas nas seguintes condiçSes :
a) Sem prejufzo do equilfbrio gérai de co-produçâo previsto no artigo anterior, 

a proporçâo das contribuiçôes respectivas dos produtores dos dois pafses podem 
variar por peliculas de 40 à 60 %, sômenteem casos excepcionais, e com acôrdo espe 
cial das Autoridades compétentes do Chile e do Brasil, em peliculas de relevante 
valôr artfstico ou de grande importância financeira, a participaçâo minoritâria pode- 
ria ser reduzida até 30 %, estas contribuiçSes corresponderâo sômente a prestaçâo de 
pessoal, de material e services, avaliadas conforme os preços correntes em cada 
pafs. Transcorrido o primeiro âne de aplicaçào e desenvolvimento do présente Acôrdo, 
poder-se-â estudar, a pedido das autoiidades compétentes chilenas ou brasileiras, 
uma reduçâo das contribuiçSes minoritârias, acima assinaladas, sendo necessârio o 
acôrdo rmituo das Partes para determinar a dita reduçâo o a quantia da mesma ;

b) As pelfculas devem ser realizadas por diretores, técnicos e artistas que 
possuam nacionalidade chilena ou brasileira ; cada pelfcula deve ser dirigida por 
um s6 diretor ; nâo sera aceitàvel a intervençâo de um supervisor artfstico ou cargo 
anâlogo ;

c) Os chilenos résidentes no Brasil e os brasileiros résidentes no Chile poderâo 
intervenir nas co-produçSes a que se réfère este Acôrdo como contribuiçâo de seu 
prôprio pafs e nâo pela de sua residência ;

d) Poder-se-â admitir, excepcionalmente, com prévio acôrdo entre as Auto 
ridades dos pafses co-produtores, a participaçâo do diretor ou de um interprète de 
indiscutfvel reputaçâo internacional que nâo tenha a nacionalidade de um dos 
pafses ligados por este acôrdo de co-produçâo ;

e) Excepcionalmente, e por acôrdo entre as Autoridades compétentes de ambos 
os pafses, poder-se-à admitir a participaçâo de elementos artfsticos dos pafses que 
tenham firmado um Acôrdo de Co-produçâo com o Chile e com o Brasil ;

/) Os projetos de co-produçâo deverâo ser submetidos à aprovaçâo das auto- 
ridades compétentes de um e outro pafs, pelo menos 60 dias antes da data prevista 
para começar a filmagem da pelfcula. Os dites projetos deverâo compreender orça- 
mento, plane de financiamento, proporçâo das contribuiçSes de cada co-produçâo, 
equipamento técnico e artfstico previsto, divisâo de rendimentos, contrato firmado 
entre as Partes co-produteras para a realizaçâo do projeto, assim como outros
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dados précises para o estudo e avaliaçào do projeté. Depois de aprovado um projeto 
pelas Autoridades compétentes de ambos os paises, nâo se poderâ introduzir variaçào 
alguma no mesmo sem antes obter prévia autorizaçâo das citadas autoridades.

VIII) A divisâo dos rendiraentos de exploraçâo destas peliculas entre os 
co-produtores de ambos os paises deverâ ser estabelecida do seguinte modo :

a) Os rendimentos obtidos no Chile e navios sob a bandeira chilena, serâo 
atribuidos no co-produtor chileno ;

b) Os rendimentos obtidos no Brasil e navios brasileiros serào atribuidos ao 
co-produtor brasileiro ;

c) Os rendimentos obtidos em outros paises diferentes dos acima indicados 
serâo repartidos, ou a pro rata, segundo a percentagem de contribuiçâo de cada 
produtor, ou segundo um sistema diferente acordado pelos respectives co-produtores. 
Tais divisées deverào ser aprovadas pelas Autoridades compétentes de cada pais.

Quando os co-produtores nâo puderem receber proporcionalmente suas arrecada- 
çôes de terceiros paises, sobretudo nos casos previstos no Artigo X dêsta Acôrdo, 
tôda arrecadaçào procedente da venda ou exploraçâo nestes terceiros paises sera 
cobrada pelo pais vendedor, transferindo a parte correspondente de sua importância 
ao outro pais, na mesma moeda, ou em outra decidida de mûtuo acôrdo pelas 
Autoridades de ambos os paises. Em principio, a gestâo de venda das peliculas 
co-produzidas corresponde ao co-produtor majoritârio.

IX) a) No caso em que uma pelicula de co-produçâo seja exportada para 
um pais em que as importacôes de peliculas estejam limitadas a uma quota, a peli 
cula sera imputada em principio à quota do pais cuja participaçào seja majo- 
ritâria ;

b) Nos casos de peliculas em que a participaçào dos dois paises seja igual, 
a pelicula sera imputada à quota do pais que tenha as melhores possibilidades de 
exportaçâo no pais comprador. Caso surjam dificuldades, a pelicula sera imputada 
à quota do pais em que tenha sido filmada sua maior parte ;

c) Se um dos dois paises co-produtores goza do beneficio de livre entrada de 
suas peliculas no pais importador, a pelicula co-produzida se beneficiarâ desta possi- 
bilidade, do mesmo modo que suas peliculas nacionais ;

d) No caso de uma divisâo geogrâfica dos territôrios, e quando e pelicula de 
coproduçâo for exportada a um pais em que as importacôes de peliculas estejam sujei- 
tas a quotas, a imputaçâo sera feita sobre a quota do pais que tiver os direitos de 
exploraçâo, salvo se este pais tiver consumido a quota correspondente, caso em 
que a exportaçâo poderâ ser levada a têrmo por meio de quota do outro pais co- 
produtor.

X) a) As peliculas co-produzidas deverào ser apresentadas durante sua 
exploraçâo comercial ou em, qualquer manifestaçâo artfstica, cultural ou técnica, 
assim como nos certames internacionais, com a mençâo de « co-produçâo chileno- 
brasileira » ou Co-produçâo brasileiro-chilena ». Esta mençâo deverâ aparecer nos 
créditos de peliculas e se utilizarâ uma ou outra, segundo o pais de contribuiçâo 
majoritâria, nos casos em que a distribuiçâo de mercados seja de percentagem 
global, ou segundo a zona de exploraçâo correspondente, quando tiver havido 
adjudicaçâo de mercados prôprios entre ambas as partes co-produtoras ;
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b) A citada mençâo deverà figurar igualmente em tôda publicidade, assim 
como em todos os anûncios ou referências relativas à apresentaçâo da pelicula de 
co-produçâo.

XI) Nos certaines internacionais, as peliculas de co-produçâo serâo apresen- 
tadas pelo pais determinado de comum acôrdo pelos co-produtores, de conformidade 
com as Autoridades de ambos os pafees. Em caso de desacôrdo, a pelicula sera 
apresentada pelo pais majoritârio e, em caso de equilibrio, pelo pais de nacionalidade 
do diretor. Se este for estrangeiro, pelo pais em que se tiver dado a maior parte da 
filmagem.

XII) As Autoridades de ambos os paises poderào autorizar a realizaçâo em 
co-produçSo de peliculas de grande qualidade intemacional entre o Chile, o Brasil 
e um terceiro pais. Estas co-produçSes deverâo ser objeto de exame caso por caso, 
nâo sendo de aplicaçào os proceitos do présente Acôrdo senâo quando, arbitrària- 
mente, o estimem pertinentes as Autoridades compétentes do Chile e do Brasil.

Serâo consideradas de especial intéresse as co-produçoes propostas entre as 
Partes signatârias dêste Acôrdo e um pais hispano-americano ou Portugal.

XIII) A « Chile Filmes », e o Grupo Executivo da Indûstria Cinematogrâfica 
(GEICINE) e o Departamento Cultural e de Informaçôes no Ministério das Rela- 
çôes Exteriores no Brasil, sâo os ôrgâos encarregados da execuçâo do présente Acôrdo. 
Os citados ôrgâos fixarao as regras de procedimento a que atenderâo as co-produ- 
tores chileno-brasileiros.

XIV) Durante a vigência dêste Acôrdo, funcionarâ uma Comissâo Mista, 
composta no minimo de seis membres, que terâ por missâo vigiar o cumprimento 
das obrigaçôes derivadas do mesmo, examinar e resolver as dificuldades que se 
apresentem em sua aplicaçào e estudar suas modificaçôes eventuais. Cada Parte 
contratante terâ a faculdade de solicitar a convocaçâo desta Comissâo Mista, jus- 
tificando prèviamente a importância do motivo da convocaçâo. Os membres desta 
Comissâo serâo nomeados, no Brasil, pelo Ministério das Relaçôes Exteriores, e, 
no Chile, pelo Ministério das Relaçôes Exteriores.

XV) O présente Acôrdo entrarâ em vigor nesta, data e sera vâlido, por um 
ano, prorrogando-se por reconduçâo tâcita, anualmente, e podendo ser denunciado 
pelo menos très meses antes da data de seu termine.

2. No caso de o Govêrno Chileno concordai com o que precede, o Govêrno 
brasileiro considerarâ a présente nota e a de Vossa Excelência, de igual teôr, 
como Acôrdo entre os dois paises sobre a matéria.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestes 
de minha mais alta consideraçâo.

Fernando de ALENCAR
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